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PODER JLJDCAR[O 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCf LIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂMA 

TERMO DE RECLAMAÇÃO 

Aos 	 dias do mês de 	JU1110 	. 	de 19. 51. 

compareceu perapte mini, Secretrio,da------ ----------- Junta de Conciliação e Julgamento 

de 	Goinia Maria Natal Albina 

	

t 	1 i:irite 

. copeira ............... ..... ..................ca.aad....... ........... . ......... ................braaueira 
Est:,,to 

Rua 6a nQ 	— Goinia 	......................---- ... --- ------- ....... associado do 	sindicato 
ia 

portador da C.P. 	N. . 15o417 .... série..........6........... e apresentou a seguinte recia- 

nação contra .. HOTEL SANTA HELE.NA,....pe.lc... acu. representante.. legal.. 
1-inala 

- 	 . 	, donici1iado a Av0 ..Tocantin8 n.2  17.. 	.. - 

11 
tia e a ninar 

Qu..adia 26 dedezenib r ---- de.... 1 9t.7, foi contratada pelo 

clam-ado -nesta Capital, pa 	trabalhar de copeira, com o salrle 

de Cr. 200, 00, a1ixnentaço . . abtaçio,.. roebe...do-omri galmen te; 

Que em 29 d e, .nro de o Ic) madano.t.ou em suacar 

teira p.r .fislQnal o .contrato de ---- tra.alho...qu ..Lavi.a..fi.rm .do. em 26de 

dezenibro. de 1947,  nio fazendonesta dat., emvirtude de.no...p.ossulr 

ainda . . referida.. carteira.;................................................................................... 

Qu em 1 2  de jan..ro de 195.1, passou a perceber o sala-

rio mi de . L25Q,.00----e mal - - ---a1imentaça, e., em março.  do mesmo 

anø. o 	u..s.a1ri.o....foi, elevado. ... paraQr.. .QQ,Q.Q., ..eon..tinuondo a rece 

ber a a.limentaço;. 	. 

Jiie- Q.r- --  --lamade ......d.rgpeo.., temp.o 	que pres 

tou 	servi.. 	•t a data daSU .dispensa, possulo aquele trs pro- 

prietarios, e, na gesto dos resno, no gozou --n,piod f 

rias 



Que no ozou farias nos periodos a que tinha direito nem 

to pouco a folga semanal garantida por.lei, trabalhando para o Re 

clamado, ...domingos, dIas santos C ferIad; 

Que os dois primeiros proprietarios do Hotel Reclsmado,co 

lecaram, trabalhando no sal de rfeiç • s, uinaourta copeiraque 

a auxiliav*, mesmo porque, todo o serviços dc saiZo e da copa esta 

vam sob sua responsabilidade;que entretanto, o atual proprietario 

do Hotel tirou a sua auxiliar, ficando só, e, por c.nseguinte,tor 

nou. -.se mais dIficI1 e pesado o trabalho; . 

...QucoReclamado, lhe chamava atenço d1.riamente para 

que tratasse eservisse compsz, preferncia, e,cm 

res pratos os hospedes d5ristas e,ao contrario, com menor cuida-

do, os ... .hospedes men8allstas; contrariando,os serviam com igualdade; 

Que no. dia 30 de junho de 1951, ao terMInaria ,peza d 

sa]io. para e coloca-lo em condlçes de servir o primeiro .lmoço,um 

.sfi1hos menores do Reclamado o sujou, neessario foI 	Reclaman 

t. ..... 	pela segunda vez; 

..Que, nesta ocsio, 	o .acontec.ó, pediu ao Reclamado, 

que no XAXXX) CXXXcXXXXXXJCX..deixasse. 1350 mais aconteer.,pas 

san.o a colocar -&-a cde1ras nos, seus devidos lugares; que acheu o 

Reclamado de estar a Reclamante fazendo em m.odos£'rosseíros eatj 

rando.-a.s ao cho, o que nc era ver{d,1 co .entretant, tReclarnado 

no s*tlsfeito, respondeu-lhe no maia necessitar de seus .servIços 
dispensando-a sem aviso prvIo e sem justo motivo; 

Para rrova de suas declareçoe,, apresem tará as seguintes tos- 

temunhas: 

iy- 

, 	/----- -------------- ------------------------- ----- ------- ----- 	....... ----- - --------------- ----- 

''' 	 - -- -, 

mera constàr, foi iav 

assinado e tambem p lo Reclamante. 

_J 	R 'clamante  

FndcJi (;; - 

do o presente termo s  que vai por mim 

- 

. 	 ............... 

l(prcs('ntan1e do -'indicato qnarolo denver 

(Este termo deve ter extraido em duas vias. Quando o reclanante tor estrangeiro, tazer constar, 

logo abatxo de sua assinatura, o número da repectivtt Carteira.) 
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PODER JUDiCIÁRiO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILiAÇÃO E JULGAMENTO DE GOÃNIA 

TERMO DE RECLAMAÇÃO 

t 

AOS ... XXXXXXXXX XXX dias do mês de 	XXXXXXXXXX de 19.xxx 



-- 	--------- 	------- 	- 	 ------ ...... -- ............ 	........................ 	.. 	. 1 ....................... 	......... 

Assim sendo, pede 

gar-lhe 	 sendo: 

rxiza.ç.o.....de.qua.t.ro .. .&nc.s.. de .se.rviç.c.s.,. .Cr$.. ..2..07.3.,..6.0....r.eI.eren..te.s.a 	.iao 
de.m1n.gos....de.....c.&rd....... ie.i..n ....605.,....Gr$---- 1..9.6,O0re 

lativos a.os..periedos 7/48 .... L8/L.9 ...... 49/5.0.. .. 5.0/51 ..r$....QQ,.PQdo 
aviso previo qe julga corri direito0 

Para prova do suas declarações, apresentará as seguintes tes- 

temunhas: 

Lindalva Maria de Seuz 
Endortço 

Endere,o 

NT) 	 Endereço 

E, para constar, foi lavrado o presente terno, que vai por mim 

assinado e tambem pelo Rec_l mante. 

/ 
:. 

- 	 R & prc. ntan te ,lo 	ndic ato, q nan lo ho Uv( 

(Este termo deve ser extraido em duas vias. Quando o reclamante Lor estrangeiro, fazer constar, 

logo abaixo de sua assinatura, o número da respectiva Carteira.) 



PODER JUDlCI4RO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

CERTIDÃO 

Certifico que foi desi -iado • dia 9 de julho 

de 1951 s 1 horas, para a reza1iaço da audincia, e que,ne 

ta data, foi notificado pesacairnente o Reclamante e o Reclama-

do ser notificado pelo Oficial de Diligncias, para cincia 

desiiaço. 

Golani , 4 de julho de 1951 

- 

Secretario 

itjfico .  

3-rit - ..rto legal, da rec1axnaio .e±ti nes 	Junta, pela t 	 " 
., 	.'/ 	1. 	.7 roc]ariane •taria iNal h]1>no, 9iIor1'ooi 	t'to EO 

processo. 

oinia, 4 ,d1ho de/5 

lal de 	igncias 

•1 
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3untt de C,ric taç 	iantO de Gttta 

Do Chefe d, SecretarIa Substituto 	 6 c 1u11,10 de 1951 

A sra. Clara de Pai - Hotel Santa Helena - Nesta 

! e,t 

tiza. 3r&.: 

?ele pres6flte tiCts nøtiti*d* a campa eCe2! a 

esta Junta de Cozci1tçZo e J1ento, 	AvenIda Tocsntns n 35, ne 

zimo dia 9 do crrert.e, & treze Lorãs, 	fi 	e prestardea e esso depo 

mente poi 	te8ten 	arrelad.0 qe ioatea :a rc1aÇe apreet 

da por ari Iat1 hlbtne contra 	te1 &a:ta Felenas 

	

i v o so 	co mp rec i ei to i u 1 ta i4, ai m Je 

czdu cercttiVE, atncic t:cts u ults de C 50,00 a 500,00,nos 

terea do artigo 730 e prgrfo n!c de artigo 825 da C,nao11daÇO dss 

Leia , r rba1ho. 
Ssud.aee 

ftacba 

	

Chet da 3ecre 	* bst1tute 

Idgntico para 0tilial, o qual levou o nero 903/51 
Em 6 de julhode 1951. 

2 

ChS. Substitut 

. 	_Ji 	P _ç2 	- 

O'tifcc 	dcu fl 
 

	

qu^ nesta d 	ncti(r i s t trw;s (Ii. 
rec1mnte 	 - 	f 

&cini 	7 	JJ 
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dc Tr 	 rr1e 9a rc1amaco 

' Tvria N 4 d 	 rL o 	u 	1cinio co- 

rnrcia1, ar' t J f'i 	ndc 	ir d tcr3n r 	cnros le- 

gai, 	or n 	 fl 	flCi_, 	 2'1 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 	 / 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

/7 

(1 

la. tesemunha da Reclamante. 

Lindalva Maria de Sousa, brasileira, soltetra 17 anos 

POLDER JUDICIARIO 

de idade, coerciria, residente ris Hotel Reclamado, onde tra-
balha, Aos costumes disse nada. Ccmpromissada e inquirida pele 
Presidente, respondeu: 

que & despedida. da Reclaxriante se deu da seguinte forma, 
a Reclamante pediu as conta5 ao Sr. Oliveira gerente de Recla-
ado, dizendo que se este nao se achava satifeite com ela, i-

ria, embora; que o Reclamado, na oessea de seu gerente, respon-
deu declarando que a Reclamante nao fazia falta ao Hotel, que 
poderia ir embora; que a Rec1anant 1oo em SC,uidM 8C revirou 
do Hotel; que e Gerente do Reclamado declarou ainda que ha muI 
to andava sentido com a Reclamante, dif nao lhe fazer falta a 
sua pes8oa no 3erviço;que a Reclamante não tinha dia de descan 
so durante a. semana; que a Deooente ha tres meses trabalha pa-
ra o Reclamado, nao sabendo inforar se a Reclamante anterir-
niente gozou ferias; que a Reclamante nc ofendeu e gerente do 
Reclamado nem cômeteu greseria; que a Reclamante era boa em-
pregada, trabalhadora, cumpridora de suas obrigaçoes; que a 
Recleinante nunca teve atritos comj opessoal do Reclamado, ante 
de fato que motivou a sua dispensa;.s perguntas formuladas pe 
lo Reclamado foram obtidas as seguintes respostas: que, o in-
cidente que motivou a despedida da Recls*nte ocorreu as 10 ho 
ras; que no momento que se deu o incidente, a Depoente se acha 
va na sala de jantar do hotel; que e incidente se deu no sala 
do Hotel; que o incidente a que se refere a Depoente foi e 110 -

mento em que a Reclamante e o dirigente da Reclvnado trocaram 
palavras, surgindo dai a saída da Reclamante.Nada mais disse 
nem lhe fel perguntado, dando-se por finda o presente depoimen 
te que por nao saber assinar assina a seu rogo Rosani Alves 
onfini com o Fresidente, depois de lid, e achado conforme. Eu, 

Jovire Rocha, Secretario substituto_e eiscrv 1. 



PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

2a testemunha da Reclamante 
Otilia,Nunes da Silva, brasileira, v1iva, coii 41 anos 

de idade, domestica; reside e trabalha no Hotel Reclaado. A., 
costumes disse nada. Compromissada e Inquirida oci. President 
respondeu: 

ue nao sabe informar se a Reclaante foi dispens9da o 
saiu de sua vontade; que a Reclrnante declarou a Depoente que 
havia sido dispensd.;que nai, sabe informar se a Reclnante 
cometeu a1uma falte; que a Reclrante nao tinha uni dia de de 
canso por semana, somente aos don4ngos gozava a parte da tard 
que a Depoente trabalha ha d.s meses para o Hotel reclamado; 
que no sabe informar se a Reclamante gozou ferias;que a Recla 
mante cuidava de seus scrviçs;que nos dias de domingo a Re-
c1anante safa mais ou menos as 13 horas. Nad'a mais disse nem 
lhe foi perguntado, dando-se por findo o presente depoimento 
que assina com o Presidete, depois de lido e achado conforme, 
eu, J.viro Rocha, secretario istituto, o escrevi. 

* 
- 
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• 	 PODER JODICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

a. testemunha do Reclamante. 
Clara Correia de Oliveira, brasileira, solteira, Com 27 

anos de idade, lavadeira, residente e trabalha no Hotel Roda 
niado. Aos costumes disse nada. Comproniissada e inquirida pele 
Presidente respondeu: 

ue nao sabe informar se a Reclamante foi d.ispens9da 
p&lo dirigente do Reclar!ado; que nao sabe informar se a Recla-
manto cometeu aluma falta no Hotel Reclamado; que a Reclrnan-
te nao ti* um dia inteFie de descanso, trabalhand.e aos de-
ringo ate as doze horas;que trabalha a Depoente para e Hotel 
Reclamado ha um mes é dias; que nao sabe informar se a Roda-
unte ozou ferIas; qi e no sabe Informar se a Reclamante era 
boa emregada. Nada Mais dIe nem lhe foi perguntado, dande-
se por findo o presente depoimento que assina com o Presidente 
depois de lide o assinado. Eu, Jovire_Rocha, o escrevi. 

1 
/ 47 



POERCO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

la. testennha do Reclamado. 

Anita Jos dos Santos,brasi1eir., solteira, com 24 anos 
de idade, funcionaria publica, residente nesta Cidade na pen-
so Mrmo. Aos costumes disse nada. Compromlssada e inquirida 

pelo Presidente respondeu: 
,Que a Depoente foi hóspede do Hotel at ó dia 20 dê ju-

nho proximo passado, dai nao estar presente e nem poder infor-
mar sobre o ¶.ncidente que motivou a salda da Rec1anante do Ho-
tel 	cirn.do; que ao que sabe a Depoente, a Reclamante nao 
tratava bem os hosoedes ao contrario do que acontecia com o 
prorietarios do Hotel Reclamado que distiniiar todos es Hés 
pedes indiscriminadamente que a Reclmte foi obrigadi, digc 
que a Depoente foi obrigada a deixar o Hot1 Reclamado ei vir-
tude de maus tratos recebidos da parte da Reclamante que semo] 
procurava_l1e prejudicar;que a Depoente nunca queixou-se a 
mInlstraçao do Hotel por ter aahido ser a Recl.rnante oessoa, 
doente mental;que nao she tnfor!nar se a Reclante gozou fe-
rias; que a Reclamante gozava repouso na parte da tarde dos 
domingos, quando o serviço terminava cereu de 13 ou 1i. horas; 
que a. Reclamante tratava sial os demais hospedes, oorem menos 
do que a Depoente; que a Reclamante entrava no serviço depois 
das oitas horas de cada dia. As perntas formu1adaspelo Re-
clamnnte foram obtidas as segintes respostas:nzda. As oerin 
tas formuladas pelo advogado do !clnm,do foram obtidas as 
seguirtes respostas: que por esusa de um gato, a Rec1aniarte 
em priricipios de junho desfou seriamente a esposa do Sr. O-
liveira, proprietrio do 1-Hot1 Reclamado; que o proorietrio 
do Hotel era obrigado muitas vezes a servir certos hospedes 
em vista de recusa da Reclante; que segundo o cozinheiro 
conhecido como Baianoirforou a Depoente, os motivos que o 
levaram a deixar tambem o Hotel, foram originados pelas ati-
tudes d Reclnante; . Nada mais disse nem lhe foi perguntado, 
dando-se por firdo o presente depoimento que assina com o Pre 
sidente, depois de lido e achado conforme. I, Jovtro 4ocha, 
secretario substituto o escrevi. 



JUSTIÇA 	TRABALHO 
T0

IÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 	

/ 

2a.testemunha do Rec1,mad 
Pedro Gon's de Lucena, brasileiro, casado, 145 anos de 

idade, comercIante, residente a &ia Ruy Barbsa em Barreiras, 
Estado d& Bahia. Aos costumes disse nada. Coipromtssada e In-
quirida pelo Prestdente respondeu: 

ue &sslstiu a Reclamante na portaria do Hotel queixar-
se de que era verdadeira escrava, que no aguentava mais o 
trabalho, isso em maneira grosseira; qi e il Reclamante maIs 
tarde, continuando e serviço de limpeza o,ou uma bacia de a- 

com Frrande violencia em direçao do Decoente e da filha do 
Sr. Oliveira, proprietrio do Hotel Reclamada, de modo a vir 
a agua salcicar as calças do Depoente e molhar inteiramente 
as pernas da referida filha do dono do Hotel Reclamado; que o 
Depoente ficou IndIdo com a maneir* da Reclamante, com e 
procedimento que a mesma tinha para com as pessoas e epecIal 
mente com o dono do Hot1. fIcando ossmado com a tolerancia 
que o mesmo tinha; que a Hclaui 
niveis até ser interelada pele 
da esposa do mencionado dono d 
a Reclamante declarou que se o 
feito com a sua atuaçao que a m 
dirigente dc Hotel R e clamado re 
Reclamante embora; que a Reclam 
contas e foi acertar com o seu 
Infor?iar se foi realizado algui 
do acima se deu no dia em que o 
clamado. Nada mais disse nem 1h 
finde o presente depoimento que 
de lido e achado conforme. Eu, 
tituto escrevi. 

ante conttnuoU a bater com os 
dono do Hctel, isso a pedido 
Hotel; que nessa oportunidide 

Reclamado nao estivesse satis-
andasse embora; que o referido 
trucou que nao podia mandar a 
ante nessa ocasiao pediu as 
patrao, nao podendo o depoente 
Daganiento; que o fato referi-
Depoente chegou ao Hotel re-

e foi perguntado, dando-se por 
aina como Presidexte depois 

Joviro Rocha, secretario subs- 

L' 

22(J 
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PODEP JUDICARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

3*. testemunha do qeclamante. 
Francisco 1iaranhao Jaiassu, brasileiro, 

nos de idade, funconario publico, residente no 
[elen.. As costumes disse nada. Compromissada e 

/ i 

solteiro, 23 
Hte1 Sta. 
inquirida pe- 

.0 Presidente, respondeu: 
ue é hospede do Hotel h um ano e muitos mses; que as 

iistiu parte do incidente que deteninou a saida daeclnman-
;e, quando passava por um dos corredores do Hotel; qu presen-
icu a Reclamante, com grande estupidez bater com o moveis, 
luchar panos, no salao de refeiçoes do Hotel Reclamado; que 
LSSIStIU ainda a mesma Recli ante, apos ser interpelada pelo 
Lirigente do Hotel Reclamado, pedir as contas para sair; que 

Reclamante aos dominos gozava os descansos da pirte da tsr-
[e; qu ultimamente a Reclamante descansava de um as quatro ho 
as da tsrde;que -ultimante o Depoente observou ter a Reclaman 
;e.seausentado do Hotel cerca de vinte dias indo para Aragua-
'1 n_o sabendo informar se a reclamante recebeu as ferias na 
oma da lei;As pergunt 	formuladas pele advogado do Recla- 
iado foram obtid*s as seguintes respostas: que a Depoente sem 
re manifestou a,digo que a Reclmante sempre manifestou ao 
)eooente desejo de deixar o emprego e montar um lavanderia, 
;endo at 	te 	e prcntificdo a auxilila com dinheiro, 
ormands uma sociedade;que em,virtude de mal tratamentc,dis-
)ensado oel Reclamante aos hospedes,ha quinze dIas atras, 
Ioi funcionarias do Dep*rt*mento 1 acional da. Ettrad.% de Rods-
em pretenderam deizar o Hotel;ue o Prefeito da cidade de Pr 

:o Nacinnal e o Presidente da (amara de Miracema do Norte ti-
ieram de deixar o Hotel em virtude de mal tratamento que lhes 
ram dispensados por parte da Reclamante. Nada mais disse 

iem lhe foi perguntado, dando-se por findo o presente depoimen 
:0 que assina com o presIdente depois de lido e achado confor-
e. Eu, Joviro Racha, secret4r10 substituta e escrevi. 

1 



JUNTADA 
Nesta d.ata, 'aço juntada, aos presentes autos, de 

L . 

Goi&.a, ........ 
	 de 

Secretário 

ip 



ATA DE AUDIÊNCIA DO ROCE$SO DE REC L AI1AÇO NQ 67151 

Aos nove dias do ms de julho do ano de mil novecentosepinquenta 
e 7ta e um, nesta cidade de Goinia, s treze horas, estando ab 	a audi- 

ncia da Junta de Conciliação e Julgamento desta cidade, ra sala de a 

dincias, à AvenidaTocantins ni'maero trinta e cinco, com a presença do 

Presidente Doutor Luiz Philippe Vieira de Mello, e dos vogais Josó Axn 

ral C orr a , dos empregadores, e Hilton Paranhos, dos einpregados,foraii, 

por ordem do Presidente apreogados os litigantes Maria Natal Irp.  

clamante e Hotel Santa Helena, reclamado. 

Presentes as partes, o Reclamado na pess6a do Senhor Sebastiao de 

Oliveira,proprietário e gerente do Hotel Reclamado, acompanhado do ad-

vogado Josó Augusto Pereira Zeka,foi dispensada a leitura da reclama-

ço a ser apreciada,sendo, em seguida, dada a palavra aO Reclamado pa-

ra aduzir suas razes,que,por intermedio de seu advogado,disse que o 

Reclamado foi duplamente surpreendido: i) a retirada da empregada dos 

serviços do Hotel e 2) o pedido da Reclamante; que, uma leitura aten-

ta da reclarnaço, nto deixa dúvida do espirito da vingança da Reclama 

te; que o Reclamado n.o despediu a Reclamante,embora dispunha de raz6es 

de direito e de fato, baseado no artigo 482 da Consolidaçio das Leis 

do Trabalho,letras b , , e ç; que no dia 2 dste mas, houve um grave 

incidente no recinto da emprsa, motivado pela Reclamante, desconsid 

rendo um hóspede que alí acabava de chegar; que, no contente, a Recla 

mante atirou,logo a seguir, unia bacia de agua suja na filha de dois ano 

de idade do gerente do hotel reclaniado,niolhando-a,Cuja água atingiu ta 

b&m o hóspede que havia deseonsiderado momento antes; que,depois, já 

no sa]Io de refeiç5es,ao ser chamada a atenção pelo gerente do hotel 

reclamado,desacatou-O,prOcUrafldO rescindir seu contrato d e trabalho; 

que pretendendo demonstrar a culpabilidade da Reclamante, afirma que 

esta jamais chegava no horário certo,pois devendo entrar ao serviço as 

sete horas,só entrava às oito horas; que,por diversas vezes, ofendeu a 

Reclamrnte a esposa do gerente do hotel reclaniado que, usando de aut,Q, 

nomia,deixava de servir os hóspedes que retardavam uni pouco; aue a Re 

clarrante provocou muitos outros incidentes,inclusive com uni consinhei-

ro, o qul deixou o hotel,por sua causa; qie vários h6spedes deixaram 

o hotel por causa dos máus tratos da Reclamante; que possui um e stado 

psicologico todo especial,tendo demonstrado várias vezes seu desejo de 

suicidar-se; que os antecedentes da Reclamante no so bons,havendo sua 

responsabilidade no incidente de dois do corrente ins,incidente êste 

que justificaria a dispensa da Reclamante,por justa. causa,baseado no 

citado artigo 482 da onsolidaço das Leis do Trabalho, em suas letras 

11,j. e ; que, entretanto, no foi a Reclamante dispensada,istO em vi 

- ude da falta de empregado nesta capitaU que houve quebra de indisci- 
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puna e de maneira escandalosa, agravada muito mais por ter sido pú-.. 

blica e na vista dos hóspedes; que no teve o Reclamado culpa na inj 

ciativa do incidente,mantendo-se calmo; que a Reclamante há muito vin 

ha manifestando seu desejo de deixar o Hotel, fetr este de grande i 

portncia; que o guantum pedido na reclamação é exagerado,pois n.o 

trabalhou a mesma quatro anos para a firma,mesmo que tivesse trabalha 

do tanto tempo, n.o é justo o pedido feito,vez que era a mesma mensa-

lista,tendo o salrio de Q 300,00; que gozou do repouso semanal; que 

gozou vinte dias de férias, de janeiro até s vésperas do carnaval,d 

te ano; que o pedido de aviso prévio em dbro deve ser alguma inovação, 

por ele desconhecida; que finalizando,contesta todos os termos da recl 

maço,reafirmando que no houve despedida e se despedida I -iouvesse te-

ria sido por justa causa; que dar sistemáticamente ganho de causa a 

empregada é uma grande injustiQa,pois que, o contrato é bilateral,have 

do obrigaçes recíprocas; que,finalizado,digo, finalizando pede seja 

julgada a Reclairante carecedora de ação. O Presidente arguiu, a seguir 

o Reclamado que disse n.o contestar a admissão da Reclamante no Hotel 

Reclamado em 26-12-1947; que atribui a Reclamante a média de vinte cr 

zeiros diários,correspondente a alimentação e quarto; que no dia do ia 
cidente do dia 2 dste mas, já citado por seu advogado, falou com a 

clamante no seguinte ton:"minha filha, se você acha que você aqui & um 

escrava, no me serve; que a Reclamante retrucando lhe respondeu:" se 

me quiser é assim, se no quiser me dispensa"; qu'è respondendo-lhe que 

no a mandaria embora, a mesma resolveu e se foi; que soube que a mes-

ma queria voltar,ficando esperando-a, inutilmente; que sabe que a iries-

ma queria montar uma tinturarie à custa do Hotel; que pagou as ferias 

sem recibo. Em seguida obteve o Presidente da Reclamaite as seguintes 

respostas às suas perguntas: que estando arranjando o salo,quando o 

Reclamado a procurou e lhe chamou a atenço,dizendo-lhe que n.o era 

assim que desciam os móveis; que já estava cheio dos seus modos; que 

se fosse embora,pois no tolerava imposição de empregada; que o Recla 

mado lhe deu férias,fornecendo-lhe apenas bóia,nu.ma marmitinha, no 

lhe psando o ordenado. Proposta pelo Presidente a conciliaçio, e no 

ten.o as partes querido entrar em acrdo, seguiu-se a instrução d.o pr 

cesso.Poram ouvjdas trs -testemunhasdo Reclamado e trs da Reclaante 

sendo reduzidos a termos os respectivos depoirientos. A seguir foidada 

a palavra ao Reclamado para aduzir suas razes finais, tendo aste por 

intermedio de seu advogado dito que a principal testemunha apresentada 

pela Reclamante, veio confirmar a alegaç.o do Reclamado de que aquela 

no fora dispensada por ste; que as outras testemunhas de nada sabiam 

que a Reclamante gozou as férias,tendo o Reclamado precizado a época 

em que foram gozadas; que sempre a Reclamante gozou repouso; que a que 
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-to está prendida ao incidente que motivou a resciso dontrato,sen. 

do responsável a Reclamante, em nada tendo concorrido o Reclamadoque 

sabre a justa causa para dispensa,  há vários ac6rdos do Tribunal Su-

perivr do Trabalho, tendo lido uns dois ac6rdos sabre o assunto; que 

no tendo sido a Reclamante despedida, nenhum direito lhe cabe', devea 

do a reclamação ser julgada improcedente. Com  a palavra a Reclamante 

para o mesmo fim, confirmou os dizeres de sua reclamação. Renovada p 

lo Presidente a proposta de conciliaço, no quiseram ainda as partes 

entrar em ac6rdo. Props,ento, o Presidente aos vogais a solução do 

dissídio,e', iendo votado ambos,proferiu de acôrdo com o vencido a s 

guinte decisão: 

Se a rescisão do contrato de trabalho é de 
iniciativa do empregado, no há como pre - 
tender o recebimento de indenizaç.o e avi-
so prévio. 
"A concessão das ferias será registada na 
carteira profissional e no livro de matrí-
culade empregados do estabelecimento"(ar-
tigo 138 da C.L.T,). 
"Concedidas as ferias,paga a respectiva i 
portncia, o empregado dará quitaç1o ;  com 
indicação do inicio e do termo-das ferias", 
consaante exige o paragrafo (nico do artigo 
141 da C.L.T.. 
A todo empregado será assegurado um desca, 
so semanal de vinte quatro horas consecut 
vas. 

Alegando ter sido injustamente dispensada postula Maria Natal 

Albino contra Hotel Santa Helena,pretendendo receber a importcia 

total de 	6.469,60(seis mil quatrôcen -tos e sessenta e nove cruzeiros 

e sessenta centavos),reí'erente a indenizaço,pr6-aviso,férias e repo 

ao semanal. Fundou o seu petitério na atitude do dirigente do reclain 

do que a julgando de má vontade e grosseiramente a arrumar certos rn6-

veis do estabelecimento,  o que no era verdade, determinou a sua des-

pedida; disse mais, estar percebendo i.ltimamente o salário mensal de 

300 9 00(trezentos cruzeiros), além da aliinentaço e habitação, forn 

cidas pelo Reclamado e que nunca -tivera férias, nem to pouco gozara 

descanso semanal. 

Contestou o reclamado alegando no ter despedido a reclamante, 

embora houvesse justa causa para faze-lo,isso porque a reclamante to 

nara-se insuportavel; que a reclamante pedira as contas e se despedi-

ra quando advertida das grosserias que vinha fazendo a hóspedes e aos 

dirigentés do hotel; que, propositadamente', atirara,certa vez, urna bâ 

cia de agua servida de modo a atingir os pés de um hóspede recém che-

gado e as pernas da filha do proprietário do estabelecimento; que a r 

clamante gozara vinte. dias de férias em março do ano corrente, tendo 

até viajado para Araguari no Estado de Minas Gerais; que os empregados 
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gozam descanso, aos domingos, apés o almoço; finalmente,pOk ser inju 
ta a reclamação merece ser julgada totalmente improcedente. 

Foram ouvidas seis -testemunhas, trh de cada um dos litigantes. 
As partes falaram em razes finais consnte está consignado na ata 

da qual esta é par-te integrante. A conciliaç.o no logrou acolhida. 

Isto posto 
No caso sub iudice verifica-Se pelo depoimento da primeira testemunha 

da reclamante,preseflte no momento em que ocorreu o rompimento do con-

trato, que a iniciativa da rescis.o partiu da pr6pria reclamante. Ao 

contrário do que disse na inicial, no foi despedida,COflfOrflle deflui 

do mencionado depoimento,corrObOradO pelos demais. Se a rescis.o do 

contrato de trabalho é de iniciativa do empregado, no há como prete. 

der o recebimento de indenização e pré-aviso. Provado o rompimento do 
contrato por parte da reclamante,sem culpa do reclainado,fica arredada 

a discussão sabre a justa causa, embora este último tivesse razesp, 

ra despedir,consaflte afirmou na sua brilhante contestação. Todavia:, 

assiste razão a reclamante quanto aos demais itens da reclamatória. 
Diz a lei que" a concessão das férias será registrada na carteira pr 

fissional e no livro de matrícula de empregados do estabelecimento." 

(artigo 138 da C.L.T.). Acrescenta mais no parágrafo único do artigo 
138 que,"concedidas as ferias,paga a respectiva iinport.ncia o emprega 

do dará quitação, com indicago do inicio e do trmo das férias".Como 

se v, encheu-se o legislador de cautelas que no podem ser entendi-

das como inúteis ou superfluas cabia,portanto, ao reclamado cumprir 

os dispositivos legais, já adquirindo o estabelecimento devidamente 
regularizado, já cumprindo de sua parte o que lhe é exigido,sob pena 

de assumir o anus do pagamento do beneficio legal, uma vez -terminado 

o contrato de trabalho. O espaço de tempo em que a reclamante esteve 

afastada do serviço, em março do ano em curso, n.o pode ser considera 

do como um gozo de férias, de vez que no há prova de o reclamado,ne, 

sa ocasio, os haver pagoi A alimentação usufru.da pela reclamante,a, 

tes de viajar para a cidade de Araguari,evidenternente, no significa 

-ter havido concessão e pagamento das férias, mesmo porque a remunera-

ço da reclamante compunha-se de uma parte aa dinheiro que no foi p 

ga. Por certo, em face da lei, asse período nada maispod.e representar 

do que uma licença. Na espécie o reclamado no provou já terem sido coa, 

cedidas férias a reclamante e, no o fazendo,deve ser condenado ao pa-

gamento de dois períodos, um de vinte e outro de quinze,por isso que os 

demais est.o prescritos. Também no tocante ao descanso semanal, o recl 

mado no poderá furtar-se a paga-lo, observada a prescrição bienal.Re-

sultou provado,inclusive pelo depoimento da terceira testemunha do re- 
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clamado,hóspede antigo do hotel, que os empregados do estabelcimentO 

no gozam o descanso semanal de vinte e quatro horas consecutivas, em 

flagrante desrespeito ao disposto no artigo 67 do já citado diploma 

legal. A reclamsnte,na qualidade de inensalista,já tinha remunerado os 
dias de descanso obrigat6rio,mas,pOr serem dias de repouso, n.o esta-
va obrigada a trbalhar se sempre o fez, outra alternativa no resta 

senão receber o salário correspondente. O empregador deve organizar 

tabela dos dias de repouso dos empregados, a fim de que no haja pre-

juizo para estes e sejam alcançados os fins da lei, com a recuperaçO 

fisica e mental do -trabalhador,obtida pelo descanso semanal. Talvez,o 
no cumprimento dessa medida, tenha sido fator importante,ou mesmo 

causador, da irritação constante da reclamante. O salário dos dias de 

repouso,deve ser apurado em execução. 

Fundamentos pelos quais 
R E S O Ti V E a Junta de Conciliação e Julgamento de Goinia,por 

unanimidade julgar procedente em par-te a reclamação formulada por M 
ria Natal Albino contra Hotel Santa Helena, para condenar este último 

a pagar, dentro de dez dias, a importancia de 0 700,00(setécentos cr 

zeiros) relativa a dois períodos de ferias e mais o salário dos dias 

de repouso,conforTne se apurar em execuço,observada a prescrição bi 

nal. Dá—se ao presente processo o valor de Cd 3.200,00(trs mil e du-

zentos cruzeiros). Custas pelo reclsinado no valor de 4 218,00 e mais 

um selo de educação e saúde. As partes ficaram cientes da decisão na 

pr6pria audincia.E, para constar, eu, Chefe da Secretaria Substituto 

lavrei a presente ata que vai assinada pelo Presidente,por ambo os v2 

gais e por mim subscrita. 

Presidente 

E7 Vogã1 íIS _7~_~ mPrea 

Chefe da Secretaria 5 stituto 
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CONCLUSÃO 
Nesta data, faço conolusOS os presenteS autoS, 

Snr. Presidente. 

Goiania,...?de 	 - de 

Sacro 

Notifique—se o.reclamado a vir p'aga.r 

a quantia da condenaç.o e niais as cu 

tas, sob pena de execuço. 

rn 20-7-51. 	- 	1 

•• 



M. T. 1. C - J T. - JUNTA DE 	 E JULGAMENTJTJ11,1' $ IARIO 

Junta d Con 1iao e Julgariento cle &oiania 

212/51 	 20 do julho de 1951 

Chefe d ecretri,a ubt1tuto 

Hotel santa He1en,p1 íeu rupre t..1talite legal Nesta 

I1r'o. D. lt 

Ciu±Co»vo, para o íLvios e O 

Tr. Lu.z iilippo Vioir. dc !cl1o, Juiz do raba1ho, PriL  

&idontc da Junta de Conci3i.ac?o 	uiariento dot 	 houve 

po beui exarar o seeuJiitc ciespoho no procesSO ng 67/51, cri que sois 

parL coro reciaTado o ec1rrnto Taria Albino,cligo, Maria Natal Ai- 

b ino: 
Notifique.so o rOclErado a vii' pgS2 

a qwritia da condcnao iais as cua 

ias,sob pena cio ececuçO. 20/7/510 

a) V. do fle1106 

5 

Jeviro 
Che:fecretLria 3u1r3itutO 
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L)Uv12 SR. LR. JJZ R IILJTi L JU:L- 	CUflGILLtÇ 	1 JUD- 

G-iiuiT0 JDiJ G0INLt: 

DCIARIO 
11 1 

iiJSTIÇí P0 TML}10 
GOIANA - GO 	1 

----- 

(' 

- fo/n 	 lo 	2! 

Diz 	B-tiI0 2 uDIViR, brasile ira, casado, 

;rorietrio do H0TL 	 à av. ?ocuntinn2 17, 

por - nte='5dico do seu procurador abaixo-asinado,que, s-

'ore a reclssnaço movida ccntrb, sua emprsu or Jaria Natal 

1bino 2  tm a dizer o seguinte: 

12) segundo sentença vossa de 9  de julho prxirio passado, o 

requerente foi condena(Jo a pagar à eciamante o re -pouso se-

manal remunerado e as f4rias, cujo "cjuantam" se stbe1ece-

ria na execuço; 

22) ntenie o rejuererite qu- o caacuio justo precisa se ba-

seaz nas seguintes cifras: 
Cento 	dois domingos, a Cr,$1O,00,...:Crl.020,00 

Vinte dias de férias, a Cr$i0,OO, ... :Cr 	200,uC, 
o 

32) ntranc10 a Reclamante a serviço da eniprsa nos ltimos 

dias de março de 1949 v  o total dos do:ingos , a pagar, alcan 
ça exatamente cento e dois domingos, at4 a data da senten-

ça; 

42) O salário recebido pela eclaaante era ie dez aruzciroo 

iirios, incluindo a quota de a1imentaco, pago$' a 

300,00 (trezentos crueiros) mensais;. 

Ies trmos, reservando-se o direito de ofere-

cer, se nec srio, as provas do aegdo, espera o £equeren-

te se digne V.jcja homologar a soma de Cr.1.22O,OO(huri 

mil duzentos e vinte cruseiros) como a juantia devida pelo 

mesmo, acrecid, naturalmente, das cut u : do proce so. 
ID 
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Exo. Sr. Presidente da Junta de Conci1iaç.o e Julgamento9 
Gojja. 	 / 

f JULFNIO EM 

N'Q 

1 7  

- GO 	 (' 
V 

- 	
folha .6__ 

- 	 MARIA NATAL ALBINO, brasileira, casada, residente 
rua 63 n 2  '', nesta Capital, vm perante V. Exa. e de acrdo com o 
artigo 913 do Código do Processo Civil, pedir a liquidação e pagaxne 

to do repouso semanal remunerado a que fez jús, na forma da sentença 

proferida por essa Egr6gia Junta, em 9 de julho decorrente ano, em 

que figura como parte adversa o Hotel Santa Helena, obedecendo a se-
guinte discriminaç.o: 

De 2 de julho a 31 de dezembro de 1949, 25 dias de repouso; 
De 1 de janeiro de 1950 a 31 de dezembro de 1950, 53 dias de repouso; 
De 1 de janeiro a 2 de julho de 1951, 26 dias de repouso. 

Perfaz, assim, uni total de 104 dias de repouso. 
Isto exp2sto, requer a V. Exa* seja notificado o ex 

cirtado Hotel Santa Helena a efetuar perante esta Junta o pagamento de 
2.080 100 1  correspondente aos dias de salários acima especificado, 

razão de i 20,00 ao dia. 

Nestes termos 

P. deferimento 

o 	
( 'r' 

/7/ 
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N/SfflIÕ CDO TF.8PALHO, INÚ5TFUA E eOMnCÕ 
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JUNTA DE CONCILAÇÂO E JULGAMENTO 

Snr. Presidente.  
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(5 	 POtSER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

C C N T Ã 

Em cumprimento ao despacho retro, passo 6 efetuar a 

conta: 
De 2 de julho a 31 de dezembro de 19149 - 25 d1s de repoE 

20 obrigatr1o, excluindo o dia 3 de julho dsse ano; 
De 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1950 - 53 dias de r 

pouso obriga trio 
De lQ de janeiro a 2 de julho de 1951 - 23 dias de repou-

so obriga tr1o. 

N PTA:- No calculo deste ihtimo per{odo foram excluídos os 
dias de repouso coincidentes com os dias em que a reclamante 
esteve afastada dc serviço. 

TO T A L- 101 dias de repouso obrigat6rio a 	- 
20,00 - 	2.020,00. 

Secretaria da Junta de Conc11iaço e JulLamento 
de Goinia em 27 de julho de 1951 

7 

Chefe da Secretari))bstituto 

- 

NOsta data, !aço C0nc1Up5 os presentes 8Ut0, o 
Snr. Presidente 

—
de -Z-./Á'L o 

,.--.---. 	 .............de 19 

-6 
Secret,rjo 

Lz
- 	1 - 	- 	-)-- 	-'---,--- - ' 

1 

- 

ri 

L - 
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lesta data, faço juntada aoS preSet68 autoS, 
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ojia, 	........ de_..._• 	
do 

S sare tárlo 
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14.14 • JU IZ: 	- 

k.. 	 / 
D i z EBÀ$IO DE OLIVEIRA, proprfetrio do HOTEL @ANTA  HE- 

LENA, nesta caçita1, que nao conc 	è'b: aictüo- die f1s,vitoo mes 

mo se erguer numa base exagerada, tomando por refernc1a urna unidade 
- 	

.5-' 	 - 

nunarica que nao correspnde aos 	ffdaeneranda 	itença de con-, - 

d ena ç0 .  

A começar pelas férias, ddas e passadas como irredutiveis 

com a soma de setecentos cruzeiros(CR4700,00). Ora, o salrio de Nari, 
Albino cifrva-se em trezentos cruzeiros mensais, ins de trinta dias, 

resultando daf urna diria de dez cruzeiros(Cr.$lO,OO). A al1mentaço se 

incluía exatamente nesta quantia. No cabe aquí discutir a justeza ou 
no justeza dste sala'rio. à fase de liquidaço se realiza com o obje-

tivo de quantias certas, existentes, e no é atravs dela que se fixam 

novos saJrios, novos adicionais, novas rernur1ersçes, eventualniente 

mais justas. A tnica referencia a seguir, para o ciculo, e o contrato 

dê trabalho vigente, e 	.egundo esse g  a empregada ganhava a di'r1a 

cima referida. 

Por conseguinte, entende a Reclamada que a soma de quatro-

centos cruzeiros representa a sua dívida para com a Reclamante, no res-

peitante as ferias. 
Com muito maior fundamento, ope-se ao astronmico calculo 

de Cre42.020,00,  que se diz relacionado 'com os domingos:o repouso sema-

nal remunerado. Os 101  domingos computados, a dez cruzeiros por dia,al-

cançam o total aritmtico de mil e dez cruzeiros(Cr.1.010,00). 

Esta 	alegaço preliminar que, a respeito do c1culo 

procedido no item de repouao semanal remunerado,a Reclamante tem a le-

vantar. 

Entretanto,se o M.M. Juiz processante fntender de ignorar 
tal justifativa, cujo reconhecimento é 1njustificve1,digo, e inevit-
vel para que se estabeleça equidade no caso presente, alega ainda a Ree 

clamada que, sendo o pagamento dos sala'rios realizado pela empresa men-

salmente, e este mes correndo pot trinta dlas,.e evidente que, nos ter-
mas da prp±a 1e1605, art. 7%  pargrafo 2Q5  que discip1.nou o insti-
tuto do repouso semanal remunerado, a EM?RSA N.O DEVE O REPOUSO SEMANAt 
PELO SALRO FCRNAL OU NO14INAL. 

Insist1sse,porm, êste culto e respeitve1 Juizo na sua hu 
mana solidariedade para com a epregada, e continuasse a exigir o paga-
mento da al1mentaço, num conceito realmente rigoroso do salrio real, 
mesmo nesta hiptese, poucc jurídico e demasiadamente rígida, conside-

rando-se a argumentaço anterior, seria de mil e duzentos ,digo, de mil 

e vinte cruzeiros a soma devida, pagndc-se os 101 domingos n5 parte 
que lhe faltava, isto é >  a parte relativa elimentaço,ca1cu1eda em 
dez cruzeiros dirios. 

A 

 parte do salsrio ja' est 	paga, a parte d alimentaço 
sera paga, dando-se, assim,fiel cumprimento a veneranda sentença deste 
ilustrado Juizo, 



Nestas condiçoes, acha a Rec1amada1ue  o 6ta1 de 
sua dfvida , para ccn a Rec1amante, de Cr.1.638,00, inclndo as 

custas. Qualquer partcu1a que se acresceíitasse a este t'tl seria 
uma exorbitancia, uma forma de espoliaço legalizada, qie retiraria 
toda a seriedade e imarcis1idade a esta Jtstiçe, convetendc-a 
num aparelho de compressZo dos empregadores, atiçando, em suas min 
das mais recuintadss, o cónflito de interesses e de classes,trans-
formando-a, por conseguinte, em provoc&doro de inquietaes sociais 
e nZo em instrumento da chamada PAZ SÜLIAL 1  

/ 	 Golania, 	- - 
/2 

/ 

/ 	 / 



D TFALHO, INDÚSTRIA E CCMCIQ 

1 ÇA 1)0 rAEALHC, 

JUNTA iDE CONCILIAÇÃO E JLhGAMENTO 

Nesta data, faço conclusos os presentes autos, 80 

Snr. Presidente 

Goi4nia,_ 	de_ 	
?to 
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MU'4I5TIO DO TRAaALHO, NDÚSTRIA E COM!RC1O 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA QE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Vistos, etc.... 
Na liquidaço da sentença de fia. 15 a 17, mediante ca1cu10 

encontrou o ar, Contador, cento e um dias de repouso obrigat 

rioqu, na base de ! 20,00(vinte cruzeiros) dirios,perfazem 

a sorna total de 2.020 1 00(dois mi1 vinte cruzeiros). 

Assinado o prazo de trs dias para falarem os 1iigEnte,s 

mente se pronunciou o reclamado, etravs das razes ee f1has 

25 usa.ue 26, em que cin€e a sua implgnaço, no ao nimero de 

dias de repouso que foram encontrados no período determinado 

pela sentença liqu-idanda, mas ao "Quan" do sela'rio d.irio 

que fazia j.S a reclamante liquidante. Ressaltou,por outro 

lado o fato de a reclamante liquidante ter o seu sa1rio pago 

por ms e, em vista dissO, j o ter remunerado nos dias de re 

pouso. Ops-se ainda ao calculo das farias, parte essa no 1 

clu 2~rdE na presente 1iquidaço,vez que constituiu a parte li-

quida da sentença de fia. 15 à 17, ia' transitada em julgado. 

Isto posto 
A despeito do esfrço do denodado patrono da reclamada, em 

suas brilhantes razes, para convencer este Juizo da improc 

dnc1a do calculo de fis. 24, temos que no lhe assiste razo 

Com efeito, a sentença de fia. 15 é  17 que será executada sem 

sofrer alteraço,fixou em vinte cruzeiros o sairio d1ric da 

reclamante liquidante, nessa quantia apoiando-se ao fazer o 

calculo das fri&s,parte liquida do referido decisrio, j 

transLtedc em julgado. E o fez levando em considerao as de 

claraçes do prprio reclamado, cons&nte esté consignado as 

flhas 14 dos Eutos. Compondo-se o sa1ario da liquidante de 
parte eni munera'rio e parte consistente em alimentaço e habi-

taç.o, fornecidos pelo reclamado, verifica-se quo justo foi 

o cT1trio da Junta, arbitrando em dez cruzeiros o "gu.antum" 

sairia1 constituído das prestaçes in ntura. Resulta do ex-

posto que nenun fundamento tem a impugneçgo de fis. 25 fls. 

26, mesmo porque a fixaço do sa1rio da reciaante liquidan-

te j transitara em julgado. Igualmente sem apoio é a alega-

ço de que sendo mensalista e liquldante,tendo por essa razo 

os dias de repouso já remunerados, no lhe caberia pagamento 

de sa1ario relativo a e sses dias. A1u' dessa rnetria ser cou-

sa julgada, no sendo pessvel de discusso nesta altura, par 

esclarecimento do reclamado,deve-se repatir ter o decisrio 

se referido aos dias de repouso obrigatrio em que a licuiden 

te trabalhara. Foram claros os fundamentos da sentença nsse 



rticular:"L reclernente, ns qu içJe de mensalista, jcf tin- 

remunerado os dias de descanso obriatrio, inas,por serem 

es de repouso, no estava obriad& e trabalhar; se sempre 

fez, outra lte'native no reste sno receber o se1rio -  c 

spondente". A impugnaço do "quantumt' ds farias, no nacre- 

comentaho, de vez que se trata de cousa ju1e.da 

Por tais fmdamentos" 

Ju10 'por sentençao calculo de fia. 24, para que produza 

seus legais efeitos Intiine-se as partes ccrr prazo c1  e in-

D dias. 	Goin1a, 6de egstc de 1951, 

1 

Juiz 1residente 

ii 	itT - 	 - I 



'EB 
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PODR JUDICIARK - 

JUST1ÇA DO TRABALHO 

JJNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GO1ÂNIA 

TERMO DE PAGAMENTO E QUITAÇÃO 

Aos ..... 	dias do mês de .... ....... ..99-  -------------- ----- ----------- - do ano de mil novecentos 

circet.' e u e -  --- ------------ - --- 

 

 ----  -----  . 	 ..± 	 nesta cidade de Goiânia, 

2...  horas, na Secretaria desta Juntada Ccnciliação eJulgamento, perante mim, 

Secretário, conpareceiam o Reclamente 	 4. 0 - 
rercsentaç)io, quando houver) 

e o Reclamado ----------------- bot,ed. . 	 .° 19 	 e por 
(representação. quan.o houver 

este último me foi dito que, em cumprimento a.  .... ------------ .... )!4 0 	
presentena 

decisao proferida 

reclamação, fazia entrega ao Reclamante da importância de . .( ÔO IS ai]. 

Ç. 	Ç.Iativa 	 n.67/1.10 

C recl*do 	as csz rio valor de 	19 9 50 

Pelo Reclamante foi dito que re3ebia a mencionada importância que contou 

e achou certa, dando, por este termo, ao Reclamado, plena, geral e irrevogavel qui-

tação, para nada mais exigir com respeito ao objeto da presente reclamação, seja 

a que título for. 

E para constar, foi lavrado este termo, que vai assinado por mim, Chere 

da Secretaria, e por ambas as partes. 

') 

Chefe da Secrjaria 

Recatu&nte 

(/ 



C U $ TA 

	

Conformef1s.17.......................,..J 	218 9 00 

Um selo de educaço e sde ...............P! 

	

' 	219,50 

•L/5' 

CÕNCLÚSÃO 
Nesta data, faço conclusos os presentes autos, ao 

Snr. Presidente s  

. de 19..!Ti 

24 
kL 

L / 	 Secretário 

/ 
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